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APRESENTAÇÃO



ASPECTOS DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO DOS ESTADOS

APRE se?:t ACÃO

  De maneira geral, ê ainda limitado o conhecimento que
se tem das experiências de planejamento em curso nos vários Ess
tados do Brasil.

Entretanto, a institucionalização irreversível do pia
nejamento em nosso país, de um lado, e c processo crescente de
integração nacional, de outro, impõem hoje um maior conhecimento
mutuo das experiências de elaboração e implementação de planos,
quer no âmbito nacional e regional, quer na esfera estadual. Con
comitantemcnte, torna-se necessária uma análise mais precisa dos
elementos orçamentarias e financeiros que dão suporte a esse pia
nejamento.

0 presente trabalhe constitui, pcis, uma análise pre
liminar do sistema de planejamento e da situaçao orçamentaria e
financeira dos Estados do Brasil, elaborado ã base dos documentos
apresentados no ENCONTRO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE PLA1\EJhME1\

TO, realizado em Brasília no período de'15 a 17 do dezembro
de 1971.

Foi preparado com o objetivo central de fornecer sub
sídios básicos ao Ministério do Planejamento no processo de con-

* -_f -rso 1 idaçao do seu sistema de artxculc^çao com os iL&uctdos e Municr
pios.

Na análise dos aspectos de planejamento, sem preten-
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do de proporcionar uma visão global das experiências realizadas
e da evolução do sistema nos vários Estadosparticularizando-se
ainda o quadro atual dos planos em execução.  

No que conóerne aos aspectos orçamentãrios e financei
ros dos Estados, a analise abrange o quinquénio 1968/72, que se
desdobra en dois períodos: um de dados observados - 1968/1970 -
correspondentes aos elementos dos balanços dos Estados, e um de
dados previstos - 1971/72 - com base nas respectivas propostas cr
çamentãrias. De forma sistemática foram identificadas as varia
veis principais e abordados os itens mais importantes como a
evolução e composição da receita e despesas, equilíbrio orçamen-
tãrio, endividamento dos Estados, etc., de medo a obter-se uma
adequada base de referência para estudos posteriores. As diver
sas tabelas e indicadores utilizados propiciam elementos interes
santes no confronto da situação observada entre os Estados e Re
giões.

A fim de permitir uma abordagem regional, os dados or
çamentãrios e financeiros foram consolidados ao nível das cinco
regiooes do país: NORTE (Acre, Amazonas e Para), NORDESTE (Ma
ranhão a Bahia), SUDESTE (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, Guanabara e Sao Paulo), SUL (Parana, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul) e CENTRO OESTE (Mato Grosso, Goiás c Distri
to Federal).

A Nota Metodológica a seguir apresentada especif ica
os principais itens que foram objeto de analise e define os
critérios que presidiram a elaboraçao do trabalho.

Para facilitar o manuseio do documento optou-se por
sua representação em 28 volumes individuais, um para cada Espado

ou Região.

O trabalho foi elaborado por uma equipe constitui-
da pelos seguintes técnicos do 11’LAN: Doiaóstenes Silvestre For
nandes Filho, Fernando José de Almeida, Ivan José Barbosa Li-
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ma, Nilton Romeu, Ricardo Nunes de Miranda., sob a coor .enaçao de
César Augusto Areal e Edson Sarques Prudente e a supervisão fi
nal de Paulo Dante Coelho e desta Superintendência.

Colaboraram ainda na execução do trabalho os técni
cos Fernando Augusto Vieira Fernandes e Paulo Brasil.

Brasília, 2 de maic de 1972

Superintendente do IPLAN
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NOTA METODOLÕGICA

Os prazos fixados para a conclusão do estudo,-delibe-
radamente exíguos, impuseram ã equipe uma compreensível concen
traçao de esforços a -fim de que os objetivos do trabalho fossem
alcançados nao obstante a limitação de tempo. Considerando a
enorme massa de dados e informações a obter, selecionar e ava
liar, impôs-se a fixação de certos critérios e definições meto
dológicas consoante os termos de referência iniciais do estudo
e o aperfeiçoamento sucessivo da análise.

No que concerne ao Planejamento, alem da abordagem de
experiências anteriores de cada Estado, destaca-se no estudo o
quadro da situação do sistema de planejamento estadual e as ba
ses do atual plano em elaboração ou execucão. Para dar a devida* ■>
unidade ao trabalho utilizou-se como fontes bibliográficas bási
cas além das Notas Taquigráficas de exposições dos Secretários
Estaduais de Planejamento no Encontro Nacional de Brasília, de
15 a 17/12/71, outros documentos solicitados, aos Estados .para
aquela reunião.

Quanto aos aspectos de orçamento, a análise está limi
tada ao período 1968/72, contando-se para os anos de 1968/70 com
dados de Balanço e para 1971/72 com os de Previsão Orçamentaria.

A fim de facilitar a análise em cada Estado apresenta
se uma síntese dos principais aspectos do planejamento e orçamen
to como introdução desses capítulos. Igualmente os anexos incor
poreidos em cada volume dão um detalhamento da parte de planeja -
mento e incluem as tabelas e gráficos pertinentes à análise orça
mentária e financeira.

As principais fontes bibliográficas utilizadas foram
as publicações do Ministério da Fazenda através da Revista de Fi
nanças Públicas e os respectivos balanços e orçamentos estaduais.

Além das definições clássicas da Lei 4.320/64, adotou
se ainda os seguintes critérios a respeito dos itens abordados
nos aspectos orçamentarios:

Receitas Proorias: compreendidas como sendo a Receita

Total monos a Receita de Transferências. Dessa forma
as Operações de Credito estão incluídas no conceito.



M1NI31ÍKI0 DO FLANCJAMZNTO í COOF.DZ^ÇÀO CHUI

WSilTUTO CE PLAr.ZJAWEMO ECCmíWCO Z SOCIAL (IP EA).   2

Saldo Orçamentário Efetivo: Representado pelo Saldo Or

çamentãrio (Receita menos Despesa) excluídas as Opera
ções ’de Crédito.

Receita de Capital Efetiva: Definida como sendo a Re

ceita de Capital menos as Operações de Crédito 1

Financiamento das Despesas de Capital: O modelo utili

zado considera como fonte de financiamento das Despe -
sas de Capital o somatório dos seguintes itens:

- Saldo em Conta Corrente (SCC) ou Poupança do Governo
(diferença entre a Receita e a Despesa Corrente)

- Receita de Capital Efetiva (RKe)

- Operações de Crédito (OC) e

- Saldo Orçamentãrio (SO)r este último tomado com o si
nal contrario, de acordo com a seguinte fórmula:

DK = SCC + RKe + OC + (SO) (-1)

Transferencias - Compreendem as Cota-Parte do Fundo de

Participação dos Estados e Fundo Especial e as classi
ficadas no documento como "Outras Transferências" re
cebidas pelos Estados ã Conta dos Impostos Únicos so
bre Combustíveis, Lubrificantes, Líquidos e Gasosos
(IULCLG), sobre Energia Elétrica (IUSE), sobre - Mine -
rais (IUM), Auxílios e/ou Contribuições e outros de
menor relevância.

  Indicadores "Per-Capita"

Os Indicadores "per-capita" (Receita Total, Receita Pro
pria , Transferências, Despesas de Pessoal e Capital
"per-capita") foram calculados com bàse em estimativas
de população feitas através da interpolação e extrapola

   ção dos resultados dos Censos Demográficos de 1960 e
1970, para cada Estado, com vistas a facilitar a compa
ração interestadual e interregional dessas variáveis.
Os números regionais e do Brasil representam a soma dos
dados estaduais obtidos segundo os critérios acima re -
feridos.
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Relação

Estudo,

dos Volumes - são os seguintes■os Volumes componentes do 

segundo os Estados e Regiões;

ESTADOS OU REGIÕES N9 VOLUME

ACRE  
AMAZONAS
PARÁ
REGIÃO NORTE

1
2
3
4

MARANHÃO
PIAUÍ
CEARÁ
RIO G. DO MORTE
PARAÍBA
PERNAMBUCO
ALAGOAS
SERGIPE
BAHIA
região nordeste

MINAS GERAIS
ESPÍRITO SANTO
RIO DE JANEIRO
GUANABARA
SÃO PAULO
REGIÃO SUDESTE

PARANÁ
SANTA CATARINA
RIO G. DO SUL.
REGIÃO SUL

MATO GROSSO
GOIÁS
DISTRITO FEDERAL
REGTÃO CENTRO-OESTE

5
6
7
8
9

10
11
12
13
1.4

15
16
17
18
19
20

21
22
23
24

25
26
27
28
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A - PLANEJAMENTO ESTADUAL DE SAP PAULO



A- 0 PLANEJAMENTO ESTADUAL EM SÃO PAULO

O quadro e o organograma seguintes apresentam as linhas
gerais da estrutura e evolução do sistema de planejamento do Esta
do de São Paulo, são descritos., igualmente, os aspectos ’ básicos

referentes ao atual plano de desenvolvimento estadual. Sm anexo ,
são apresentados em forma mais detalhada, outras informações per
tinentes ao sistema de planejamento estadual.
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Evolução do Sistema de Planejamento

ANO LEI OU DECRETO INSTITUIÇÕES E PLANOS

1951

1959

  

Decreto n9 33.656 de 12/02/59

PLANO ESTADUAL DE ELETRIFICA
ÇÃO - 1951/55.

PLANO DE AÇÃO - 1959/62.

Criação do Grupo de Planeja-

1963 Decreto n9 42.159 de 11/04/63

mento.

Criação de Grupos de Planeja
mento Setorial junto às Au -
tarquias e Secretarias de Es
tado.

19 6 4 Lei n9 8.208 de 08/07/64 Criação da Secretaria de Eco

1966 Lei n9 9.362 de 31/05/66

nomia e Planejamento - SEP.

PLANO DE DESENVOLVIMENTO IN
TEGRADO - PLADI - 1964/66.

Instituição do Quadro de Pes

1967 Lei n9 9.717 de 31/01/67

soai da SEP.

Criação do Conselho Estadual

Decretos n9s 48.040, de
de Política Salarial - CEPS.
Criam o Grupo Executivo da

01/06/67 e 48.206 , de 07/07/ Reforma Administrativa-GERA.

1971

67

Decreto n9 52.760 de 25/06/71 Define a estrutura básica e

Decreto n9 52.781 de 22/07/71

o campo funcional da Secreta
ria de Economia e Planejamen
to - SEP.

Altera os arts. 23, 35, 36 e
37 do Decreto n9 52.760 de
25/06/71, que define a estru
tura da SEP.
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^ADRO ATUAL DE PLANEJMTMTO pp ESTADO DE SÃO PAULO

O orgão central de planejamento no Estado de São Paulo e a

Secretaria de Economia e Planejamento (SEP), sendo integrada por vã

rias Unidades Técnicast a saber:

a - Conselho Éstadual de Tecnologia.

b - Coord.enad.oria de Planejamento.

c - Coordenadoria de A.ção Pegional.

d - Departamento de Estatística.

e - Serviço Estadual de Assistência aos Inventores.

2* A POLÍTICA DE ACÃO DO GOVCRNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ITao cogitou o atual Governo Estadual de elaborar um Plano

Global para sua administraçao, sem embargo do gue algumas metas fo

ram claranente estabelecidas com vistas a pautar a elaboração dos

programas setoriais das diversas Secretarias.

0 ponto de vista de planejamento económico adotado pela SEP,

no caso do Estado de São Paulo, onde existe uma racionalidade econó

mica razoável e onde o empresariado ê bastante forte, tem o aspecto

realmente muito indicativo para o setor privado e bastante importan

te, mas não decisivo e exclusivo, para os investimentos de setor pu

blico.

A perspectiva de planejamento económico adotada pela SEP

levou em conta a constatação de que no comportamento da economia bra

sileira, o papel crue São Paulo desempenha no seu funcionamento ê

bastante grande. A partir dessa constatação passou-se a colocar que•>
a necessidade de prosseguir o desenvolvimento da economia de São

Paulo tem de estar realmente conjugado ou compatibilizado com a

própria tendência da economia brasileira.  

A exemplo da economia brasileira, que tem uma preocupação

permanente, pelo menos nesta próxima década, no seu sentido mais 



agregado, com relação as exportações, a economia paulista também es

ta mais ou menos orientada para esse objetivo. Neste sentido ê que

montou-se as diretrizes de planejamento, tendo em vista a realidade

economica de São Paulo dentro do contexto económico brasileiro e a

orientação cjue a economia brasileira vem tendo dentro desse próximo

decénio.

 3 OBJETIVOS

Muito embora, conforme jã mencionado, o atual Governo não

tivesse elaborado um plano global para sua administração, foram cia

ramente definidas as grandes metas que irão pautar sua ação, a sa

ber:

a - interiorização do desenvolvimento;

b - expansão da atividade do setor agrícola;

c - desenvolvimento da região-problema constituída pelo

Vale do Ribeira e Litoral Sul e Norte.

4 ESTRATÉGIA £ PRIORIDADES

Estratênia Geral

O que existe claramente definido dentro do Estadoyê um pro

cesso de congestionamento na chamada area do Grande São Paulo, onde

até sinais de deseconomias de escala jã se vão apresentando. Como

consecuência, esse conglomerado, tanto humano nuanto físico, real

mente pode, se perdurar, comprometer a eficiência do sistema e as

■suas próprias taxas de crescimento.

Como decorrência, a linha de planejamento adotada para a

economia paulista ê muito mais orientada no sentido da descentrali

zação e da interiorização da economia do que propriamente ’ de uma

nreocupação de ordenar ou de manter os níveis de investimentos.
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Portanto, caracterizado o nível de industrialização do Grande São

Paulo, procura-se verificar qual a tendência de eixos de penetração

para o interior do Estado, que já■existem, e a partir daí orientar

todo o processo de investimento dos vãrios setores da economia no

sentido de criar condições de infra-estrutura, a fim de que o pro

cesso se descentralize natural ou espontaneamente.

Assim ê que/atravês dos incentivos de infra-estrutura se

rão criadas as condições de processar-se uma descentralização mais

automática, mais autónoma, â base do qual os empresários passariam

a decidir pelos seus investimentos em outras áreas que não a área

convencional do Grande São Paulo, nas áreas ao longo do interior

do Estado.

Para isso, duas ordens de iniciativas se fazem necessá

rias:

a) proceder a investimentos de infra-estrutura, me lho

rando e ampliando o sistema viário que interliga as diversas regi

ões do Estado, aumentando a oferta de energia elétrica e proporcio

nando ãs populações do interior as condições de saneamento e educa

ção exigidas pela vida moderna;

b) mobilizar a iniciativa particular, induzindo-a a in

vestir no interior, espontânemante.

Como uma segunda linha de ação, procurar-se-ã investir

na agricultura em seus aspectos mais fundamentais. Quer dizer, in

vestir principalmente em pesquisa agrícola, tecnologia agrícola e,

ao mesmo tempo, criar condições de infra-estrutura para escoamento
e aumento do volume de produção agrícola exportável de produtos agrí

colas não tradicionais, em consonância com qbjetivo nacional de am

pliação da nossa pauta de exportação.
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A. terceira linha de ação no quadro da política economica
do atual governo refere-se ao desenvolvimento da região do litoral

e do Vale da Ribeira, que estã merecendo da SEP especial atenção.

Mos documentos apresentados pelo Estado não ê feita referência à

forma como se processa essa atenção.

Estratégia Setorial

A formulação de políticas setoriais adequadas estã vincu

lada ã elaboração de diagnósticos regionais nela Coordenadoria de

Açao Regional. A Coordenadoria de Planejamento cabe a terefa de ori

tar a formulação dos programas setoriais no sentido de que eles in

corporem as medidas capazes de solucionar os problemas levantados pe

los mencionados diagnósticos.

ÊS ses diagnósticos analisam cada uma das regiões adminis.

trativas, com suas diferentes implicações, seja no setor de infra-

estrutura, seja no setor estrutura produtiva, de forma a equacionar

cada uma delas dentro das características peculiares, que a envol

vem. Assim, o manancial de informações proporcionado pelos Diagnós

ticos Regionais fundamenta os programas da Administração Publica,

alem de fornecer elementos para indicar aos homens de empresa as a_l

terhativas para investimentos nas diversas zonas do Estado. A expan

são da atividade agrícola ê também beneficiada com a realização dos

citados Diagnósticos, pois através deles, conhecem-se mais adequada

mente as aptidões regionais, podendo as autoridades competentes in

troduzir .em suas respectivas programações setoriais detalhes impor

tantes sob o ângulo regional.

Prioridades

Para uma ideia de ordem de prioridade na aplicação de re

cursos no triénio 1972/74, apresentam-se no quadro seguinte,os re
cursos distribuídos por ãreas de ação, entre as quais destacam-se:
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Desenvolvimento da Infra-Estrutura (74,4%) e Serviços Financeiros

(13,7%) como itens mais significativos quanto à destinação de recur

sos. Observe-se que Desenvolvimento da Produção é o item menos sig

nificativo (0,9%).

Arfa df ação Cr$ milhões %

Desenvolvimento de Recursos Humanos 857/7 6,4

Desenvolvimento de Recursos Naturais 478/1 3,6

Desenvolvimento da Infra-Estrutura 9.903,9 74,4

Desenvolvimento da Produção 114/2 0,9

Serviços Financeiros     1.820,0 13,7

Serviços Gerais 131/4 1,0

TOTAL 13.305,3 100,0

5 dispPhdios e recursos

A programação de investimentos a ser desenvolvida pelo Go

vêrno do Estado, consubstanciando no Orçamento Plurianual de inves

timentos para o triénio 1972/74, prevê aplicação de recursos no mon

tante de Cr$ 13,3 bilhões de cruzeiros. O. quadro seguinte mostra a

distribuição desse valor pelas grandes áreas de açao e a contribui

ção das diversas fontes de recursos para o financiamento dos progra

mas. Observe-se que a participação de recursos do governo Estadual

desce a menos da metade do volume total dos dispêndios.
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VALOR
Em Cr$ -

Milhões Tesouro
do

Estado

forma D
Em

Recursos

Proprios

E FINANCIA
Percentage]

Recursos

Federais

MENTO
ns

Recursos

Externos
Outros

Desenvolvimento de

Recursos Humanos

Desenvolvimento de

Recursos Naturais

Desenvolvimento da

Infra-Fstrutura

Desenvolvimento da

Produção

Serviços Financeiros

Serviços Gerais

857,7

478,1

9.903,9

114,2

1.820,0

131,4

76,7

51,8

28,5

60,6

100,0

100,0

0,3

0,3

18,6

32,4

16,2

15,9

.18,9

6,8

17,2

°
CO

o
l

O?
'

<

c
q

t-H

TOTAL 13.305,3 43,3 14,2 15,7 13,2 13,6

■ 6 instrumentos

A sistemática de ação do GovÓrno Estadual, segue seu curso

 entro do seguinte delineamento básico.

O planejamento das atividades e realisado ao nível adminis
—

trativo inferior e agregado ao nível do órgão administrativo (Secre

taria de Estado), do acordo com a estrutura por programas, definida

 



A/10

de acordo com as metas e objetivos estabelecidos pelo seu titular,

consoante as diretrizes governamentais. Na elaboração do orçamento

prog-ama e no acompanhamento de sua execução, conta cada órgão com
a assitência e orientação do respectivo Grupo de Planejamento Seto

rial. Êste se encarrega de propor o melhor critério de composição

das atividades, com vistas a alcançar, dentro de limitações de recur

sos, os objetivos e metas desejados. Através desse procedimento, se

compõe o orçamento-programa do órgão.

0 Orçamento Programa Anual ê consolidado ao nível do Esta

do, pela Secretaria da Fazenda, cabendo à Secretaria de Economia e

Planejamento a consolidação do Orçamento Plurianual de Investimen

tos. A coordenação das despesas de capital previstas no Orçamento-

Programa Anual ê também competência da SEP.

Assim, fixado o orçamento programa, e definidas, dentro de

cada categoria, as responsabilidades dos órgãos e das unidades da

administração, nos vários escalões, permite-se a descentralização ca

sua execução. A elaboração de um cronograma de dispêndios pelas uni.

dades executoras, dentro dos critérios estabelecidos pela Secretari.
a da Fazenda, constitue-se em importante passo para a liberação au-

de

ror

tomãtica dos recursos.
0 acompanhamento e controle de execução dos programas

investimento e efetivado em três níveis. Na primeira etapa ha o

necimento de informações pelas unidades■executoras; em seguida tais
informações são analisadas e permitem una' avaliação da execução or-

  çamentaria a nível de órgão pelo Grupo de Planejamento Setorial; na

última etapa as informações analisadas e sistematizadas são encami

nhadas ã Secretaria de Economia e Planejamento que pode propor algu

mas modificações no plano de investimentos.
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ItxESE DOS ASPECTOS OPCAfTNTÂPIOS E FIMAnCEIPOS

po ESTADO DE SÃO PAULO.

1. Orçajr.en to—g ara—19 7 g.; 13.121,0 milhões de cruzeiros

2. Particípaçao relativa da Receita Estadual (Z):

1968 1970 19 7 2

“ s/Receita da Região 64,0 67,7 61,3
“ s/Receita Total dos Estados 43,9 46,9 40,9

3. Crescimento da Receita Total em termos reais (% a.a.):

Estado
1968/70 + 14'7 + 11,4

+ 3 9
1971/72 ' + 9,3

    ' ’ ■

4. Crescimento da Receita de Capital em termos reais (£ a.a.):

Estado
1068/70 + 291

Região
-+ 69,3

1971/72 í_

5. Particip a ç. a o relativa na Receita Total_ (_z_

24,0 + 48,3

L:

Inclusive Quotas Partes dos Impostos Umcos s/Ener-
„ía Combustíveis e Lubrificantes, Minerais do Pais.

TRANSFERÊNCI/XS
ICM F . Par ti cip. F.Especial Outras(*) Total

1968 86,0 0,1 — 1/3 1,4

1970 73,9 0,1 2,3 2,4

1972 75,4 Oz2 - 4,1 4,3



7 • d-t,.Transferencia "Per-Capita" do Estado

6- Rcceita Própria "Per-Capir-" , _ J ,
——c----—qQ Estado (Inclusive Operações de Credito)

 1958 1970 . 1972
- s/ReCelta "P»-C.pita" da Re8i;o (Z)

150,5 156,3 140,3
- s/Receita "Per-Capita" do Total dos
Estados (%)

257,4 26.7,3 231,2

10 • Composição da Divida eni 1970 (4.L *

1968 1970 1972

- s/Receita de Transferencias "Per-
Capita" da Região (%) 43,7 72,8 82,8

- s/Receita de Transferencias "Per- ■
Capita" do Total dos Estados (2) 29,0 59,5 78,5

Despesas de Pessoal s/Despesa Total (Z):
1968 1970 1972

Estado 30,0 24,0 25,1

Região 34,3 30,0 26,2

Total dos Estados 34,9 31,7 27,5

Despesas de Capital s/Despesa Total (%) :
1968 1970 1972

Estado 18,9 28,1 28,2

Região 20,7 25,5 28,4

Total dos Estados 24,0 27,6 30,6

FLUTUANTE FUNDADA EXTERNA

47,8 52,2

1968 1970

U. -Participação Relativa/. » = Tot.1-1970-<Z>

 19 6 8 1970 1972

12- Operações de Credito s/Receita Total (%, . - 9,4 12,1

!3. Amortizações + Juros s/Receita Total (Z) : 0,4 7,1 13,9

1/ Í-) efetivo sobre a Receita Total14 • Superavit ( + )_oiL_De_fi£iL_LJ_£i—--------------------------- (%) :

0,0 9,2
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ESTADO de SÃO PAULO

COMPARATIVO entre receita e despesa

1968/1972
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C* ' ANALISE DA SITUAÇÃO ORÇAMENTÃRIA E FINANCEIRA

DO ESTADO DE SÃO PAULO

1 • AVALIAÇAO GLOBAL DQ ORÇAMENTO

 

1.1. O Orçamento,em 1972

O Orçamento do Estado de São Paulo, para o exercício fi -

nanceiro de 19 72, fixa a Despesa e estima a Receita no montante de

Cr$ 13.121,0 milhões.

1.1.1. A Posição Relativa da Receita

A Receita realizada no sub-período 1968/70 e a Receita es

timada para o sub-período 1971/72, tomadas em relação ao somatcrio

das Receitas dos Estados da Região, ao somatório das Receitas de to

dos os Estados e do Distrito Federal e â Receita da União, conforme

se apresenta abaixo, evidenciam uma melhoria relativa da Receita do

Estado para os anos de 1968/70.

Para os exercício de 1971 e 1972, as estimativas apresen-

tma uma diminuição da Receita de São Paulo em termos relativos à Re

ceita dã Região, do Total dos Estados e da União

1968 1969 1970 1971 1972

Receita Estadual/Receita
da Região Sudeste (%) : 64,0 66,8 67,7 65,0 61', 3

Receita Estadual/Receita
dos Estados (%) • 43,9 46 ,9 46,9 43,2 i

 
40 ,9

Receita Estadual/Receita
da União (%) : 40,0 44,1 45,2 46,5 40,8

1/ Tabelas BR - l-3' X'4 e 1,5

Todas as tabelas citadas com a referência - BR - encontram-se no
no anexo II do volume 20.
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Os gráficos n9s i tt o ttt
' e III apresentados no Anexo I do Vol.

20 / mostram a posícapi mi — x. •Ç elativa da Receita do Estado, nos anos
1968, 1970 e 1972, com rnia„~£çao aos demais Estados da Região Sudeste
e, ao somatório das Reop-ii-->ctas de todos os Estados e do Distrito Fede
ral e ã Receita da União.  

1•1•2• Evolução da Receita em Termos Reais

A evolução da Receita em termos, reais, como indicam os da

dos abaixo, apresenta-se com tendência crescente, apesar da pequena

oscilação estimada para 1971, mas em um ritmo lento.—Ressalte-se,

que os dados de Balanço evidenciaram-se bem mais dinâmicos relativa
mente ãs previsões de 1971/72\ cujas taxas de crescimento foram

de 14,7 e 3,9%, respectivamente .*

O gráfico seguinte, apresenta o crescimento, em termos re

1968 1969 1970 1971 1972

Índice (1968=100): 100 124 131 130 142

Acréscimos Anuais (%) : — +23,6 +6,3 -1,1 +9,2

ais, da Receita do Estado de São Paulo, da Receita da Região e do
2/somatório das Receitas dos Estados e do Distrito Federal.-z Para os

exercícios correspondentes a dados de Balanço, 1968/70, o Estado de

São Paulo apresenta a Receita evoluindo a ritmo superior àqueles em

que evoluem as Receitas da Região e do Total dos Estados. Para os
exercicios de 1971 e 1972, dados de Orçamento, o ritmo de evolução

da Receita de São Paulo é inferior ao ritmo das Receitas estimadas

da Região e do Total dos Estados. Tal mudança de posição relativa pa

rece ser explicada pelo elevado ritmo de

as Receitas dos demais Estados, enquanto

tivas mais coerentes com o comportamento

crescimento estimado para

são Paulo tem suas estima-

observado no passado.

1/
2/
(*)

deste volume, 9 -i 3 ao.resentadas no anexo IITabelas SP - 1-2 e i- o
Tabela BR - l-2 .m„nto rara o período de previsão orçamentaria
As £°se no ano de 1970. Este procedimento vl
foram calcuiaua tendências diversas assumidas nos sub-pe -
sou correlaciona construídos, respectivamente, com dados de

o^entátia.
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68 69 70 71 .72

Estado

Região

Total dos Estados

1.1.3. gVQluçao da Despesa em Termoo Reais

A evolução da Despesa em termos reais,- de acÔrdo com o

, o mesmo comportamento observado na evolução daquadro abaixo, mostra o jhc&u

n • 4. 1/
Receita:—

1968 1969 19 7 0 1971 1972

Índice (1968=100) 100 124 131 130 142

Acréscimos Anuais (%) : - + 23,6 +6,6 +1,3 +9,2

1/ Tabeles SP - l-2 3 1*3
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nça do comportamento observado pela Receita, o
crescimento da Despesa Estagnai ~ <adual, no sub-penodo 1968/70, se fez com
grande dinamismo relativamente aos ritmos de crescimento apresenta

dos pelos conjunto de Estados da Região e da Federação, sendo, in -

clusive, o Estado da Região que apresentou as maiores taxas'de cres

cimento; enquanto os dados de previsão orçamentaria (71/72) mostram

uma estimativo, de crescimento bastante modesta, cuja taxa situa-se

abaixo das medias regional e nacional. Contudo o grande peso da

Despesa Estadual no Total da Região aproxima bastante as suas taxas,

apesar dos demais Estados preverem taxas de crescimento bastante ele

vadas, como se pode observar na Tabela BR - 3.1.

O gráfico abaixo apresenta o crescimento, em termos reais,

da Despesa do Estado, da Região e do somatório das Despesas dos Es

tados e do Distrito Fec.eral *. —

69 70 71 72
Estado ——----

Região ™

Total dos Estados —

1/ Tabela BR - 3.1
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2. ANÁLISE DA RECEITA

*^se Receita se desdobrara em duas etapas:

nãlise segundo as categorias económicas;

analise segundo a origem.  

Neste segundo sub-ítem será dado destaque ao ICM e âs

Transferências e sua posição relativa no Orçamento.

2 • 1 • Analise segundo as Categorias Económicas

0 gráfico n9 V, apresentado no Anexo I do Vol. 20, mostra

as Receitas dos Estados da Região Sudeste desdobradas em Receitas

Correntes e de Capital.—A grande participação relativa de São Pau

lo nos dados regionais, faz com que o comportamento dos valores or-

çamentãrios da Região Sudeste seja muito semelhante ao comportamen

to de São Paulo. Deste modo, a composição media regional da Recei

ta, segundo as categorias económicas, ê semelhante a composição da

Receita de São Paulo. A participação das Receitas Correntes está

declinante, tanto em São Paulo como na Região. E as Receitas de

Capital, que em 196 8 corresponderam a apenas 1% da Receita, estão

estimadas em 16% da Receita em 1972.

  2 11 em Termos Reais das Receita.s Correntes e

de Capital

As Receitas Correntes evoluiram a 8,4% a.a. no período
1968/70. para o período seguinte, estio'estimadas a evoluir

apenas 10» a.a., significando uma substancial diminuição do ritmode

expansão. ' Jã as Receitas de Capital, após o substancial incremento

1/ Tabela BR - 2.6 



C/6

verificado em 1969 , em rels^ã- ciO ano anterior, quando seus valores,
a preços de 19,2, cresceram de Cr$ 91,0 milhões para Cr$ 1.56 3,0 mi

Ihões, passam a declinar, numa tendência que abrange, inclusive, as

estimativas orçamentarias de 1971. Para o último ano prevê-se um

crescimento de 60,5%.

O quadro a seguir, mostra a evolução, em termos reais, das

Receitas Correntes e de CapitalI

RECEITA CORRENTE E DE CAPITAL

N9 índice - 1968 = 100

Observe-se que o expressivo diferencial'verificado na

■4. 1 oni-rp os dois primeiros anos, resultou da reali-Receita de Capital entre os aoi f

crédito a partir de 1969 .zaçao de Operações de Crediu e

1/ Tabelas SP - 1-2 e 1-3
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—Percentual da Receita Segundo as ca-
. teorias económicas

0 ritmo mais intenso em que evoluem as Receitas de Capital

faz com que a participação destas na Receita Total, aumente durante
o período. Ê o que mostra o gráfico abaixo*.—

RECEITAS correntes
RECEITAS DE CAPITAL

1./ Tabela SP - 1-T
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comportamento se deve, no tocante as Receitas de
CaP ' de?enPenho das Operações de Crédito e Transferências

de Capital e, no que se refere as Receitas Corrente, ao crescimen

to do ICM, como serã  úeid visto em seguida.  

2• 2• Analise Secundo a Origem

0 Gráfico n? VI apresentado no Anexo I do Vol. 20 r mos

tra a comparação da composição das Receitas dos Estados da Reg:L

ao, desdobradas em. Próprias e Transferências, situando-se São

Paulo como o Estado com menor proporção de Transferências na Re

ceita Total.

2.2.1. Evolução em Termos Reais das Receitas Próprias

e Transferências

A evolução das Receitas

pre crescente, prevendo-se apenas

dados do quadro abaixo apresentam
2/prias

Próprias em termos reais ê sem-

um ligeiro declínio em 1971. Os

a evolução das Receitas Pró-

É o ICM, como grande coponente das Receitas Próprias ,

1968 1969 1970 1971 1972

Índices: 100 119 130 127 138

Acréscimos Anuais:(%) - + 19,5 + 9,0 - 2,4 + 8,5

que determina

"Operações de

suas pequenas

O ritmo â evolução das Receitas Próprias.

Crédito" e as "Outras Receitas Próprias",

participações, influenciara a evolução das

Mas as

apesar de

Receitas

Próprias devido a grande irregularidade com que evoluem.

1/ Tabela ER • 2.2
2/ Tabela SP - 2.2
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0 Gráfico a seguir, apresenta o crescimento em termos re

a-j s das Receitas Próprias do Estado, da Região e do Total de—to

dos os Estados e Distrito Federal.—

68 69 70 71

Estado

Região

Total dos Estados

São Paulo tem suas
e do Total dos Es-

como un todo.

em ritmo superior

ao que evolui as

tados. Para 1971 e

• Para os exercícios correspondentes a dados de Orçamento,

Receitas Próprias evoluindo
Receitas Próprias da Região
1972, São Paulo estã estimado a ter suas Recei

tas Próprias evoluindo mais lentamente que a Região e os Estados

1/ Tabela BR “ 2>1
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nsferências tiveram um grande acréscimo em termos
reais em 1969 (+317%), seguido de declínio em 1970. Para 1971 e

' timativas são de expansão das Transferências, a eleva

das taxas anuais de incremento. 0 quadro abaixo apresenta o ritmo

da evolução das Transferênci as para o Estadoí—^  

1968 1969 1970 1971 1972

índices: 100 417 222 343 436

Acréscimos Anuais: (%) - + 316,7 - 46,8 + 54,7 + 27,0

O Gráfico seguinte apresenta a evolução, em termos rea

is, das Transferências recebidas nelo Estado, pela Região e pelo
2/Total dos Estados e Distrito Federal.-7 Segundo as estimativas, as

Transferências para Sao Paulo têm uma evolução substancial no pe

ríodo 1968/72: seu ritmo de evolução (44,1% a.a.) ê bem superior

ao da evolução do total das Transferências para a Região (22,2%

a. a.) , bem como, superior ao ritmo da evolução do total geral das

Transferências (12,3% a.a.).

1/ Tabela SP - 2.2

2/ Tabela BR - 2.1
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P.eçião

Total íos fstaclos

2.2.2. 0 ICM 

0 ICM, principal componente das Receitas Próprias, con-

 ribuiu para o Total de Receitas do Estado no período 1968/70,com

eerca de 73», diminuindo ligeiramente sua. partlclpaçao no período

. J -7R 49: eri 1Q72, segundo as estimativas. Isola-sequente, atingindo 75,4% em i-
npqo no total de Receitas.damente é o item de maior peso n

1/ Tabela SP - 2.1



C/12

Em termos neais n thm
' -LCM# no sub-período 1968/7 0, evoluiu a

uma taxa de 6,3% a.a.. pAr.  , 
os dados de Orçamento,sub-período 1971/

72, hã previsão de mm
crescimento se efetue a uma taxa mais mo

desta, da ordem de 4,9% a.a.

—a seguir mostra a evolução comparada do ICM, pa
ra São Paulof nara a Região Sudeste, e para os Estados da Federa-

£-ÊÍ?’—/ crescimento do ICM estadual e regional nos anos de execu

ção orçamentaria apresentaram o mesmo dinamismo, que se evidenciou

mais lento que o observado para o conjunto de Estados da Federação.

Ja no sub-periodo 71/72, as estimativas de crescimento do ICM esta

dual são menos otimistas para que as resultantes das previsões nos

dois níveis de agregação.

Estado -

PegiSo — —

Total dos Estados —

i/ tabela BR- 2.1.1



C/13

trafico n° vtt =
.;apresentado no Anexo I do Vol. 20, mostra

a proporção do ICM no Total h n
17 . ' ‘°a Peceita para todos os Estados da Re

gião Sudeste.-7 * & narHn^, -
çao do ICM na composição da Receita de

6So Paulo .ostra-so decrascenta nos anos l968/70. 'Enaua„to para a

Região esta partleipagão se apresenta en todo o período.  

----- Percentual da Receita Segundo a Origem

~° hã uma mudança definida de composição da Receita se

gundo a origem. Inicialmente, observa-se uma elevação da participa

ção das Transferências,mas não chega a caracterizar uma tendência.

Q_grãj-iço seguinte ilustra a evolução da comnosicão da Re

ceita FstadualI - 7

1/ Tabela BR-2.2.1
2/ Tabela SP-1.1
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~ Transferências e sua Posição Relativa no Total

das Receitas

As Transferências apresentam-se com una participação mui

to irregular no Total da Receita, para os dados de Balanço, com uma

participação média de 2,8%; Para os dados de Orçamento, sua partici

pação estimada ê de 3,7% em 1971, e 4,3% em 1972.

Fm conjunto, os Fundos mantiveram sua contribuição no sub

período 19 68/70, em torno de 0,1% sendo inexistentes em 1969. No se

cundo sub-neríodo a narticinacão relativa dos Fundos está estimada- -• - J
em. apenas 0,2% em 1971 e também 0,2% em 1972.

As "Outras Transferências" têm uma participação relativa

muito irrecrular ao longo de todo o período. No sub-perrodo 1968/70,

a participação média foi de 2,8%, e para 1971 e 1972 estã estimada

em 3,5% e 4,1%, respectivamente.
As mpdif5 cacões estruturais ocorridas—na—çomposicao--- d as

i • .1/Transferências codem ser visualizadas no araj.xço a^aixg.

1/ Tabela SP- 2.3



C/15

Transferências í
[hhh Fundo de Parti

cipação e Especial
lbHllii.1 Outras Transferências

Receitas
Próprias

Tabela RR- 2.5

O Gráfico n<? VIII apresentado no Anexo I do Vol. 20,mostra
a comparação das Transferencias recebidas pelos Estados da Região Sa

deste, relativa ao total de Transferências recebidas por todos os

Fstados da Federação e do Distrito Federal.-

São Paulo apresenta substancial expansao em sua participa

eor-Sncias no período 1968/70 , o mesmo ocorrenÇao no total das Transferencias no y
do com as previsões de 1971/72.
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0 Gráfico n° ty
' apresentado no Anexo I do Vol. 20, mostra

a comparação entre as *
ns erencias dos Fundos de Participação dos

Estados e do Fundo Esncriai n „• O Estado de Sao Paulo tem a sua parti-
cipação cor tendência sennre crescente er. terros relativos.V

* !——~° a^aixo apresenta a participação relativa de São
Paulo no Total das m ,- ------ -———— * -erencias, e no Total dos Fundos:

1968 1960 1970 1971 1972
Transferências (%) 5,5 19,3 11,4 ■ 14,6 15,1
Fundos (%) 0,8 — 1,6 2,8 2,5

2.2.5 Receitas em Termos "Per-Canita"

Receitas Prónrias "Per-Canita"

Em 1968 as Receitas Próprias "per-canita" do Estado eram

de 541,40 CrS/habitante, ou 151% da media regional de 359,73 Cr$/ha

bitante. Em 1972, as Receitas Próprias "per-capita" estão estimadas

em 655,33 Cr.^/habitante, ou 140% da media regional, estimada em

467,03 CrS/habitante.

O C-rãfico nP X,apresentado no Anexo I do Vol. 20, apresen

ta as Receitas Próprias em termos "per-capita", para os anos de
1968,l°70 e 1972,referentes aos Estados da Região Sudeste, â Região

Sudeste, e so conjunto dos Estados do Eaís. Observar-se as osella-

cões nu evolucSo das Receitas Próprias "per-capita do Estado , e

sua posição relativa aos demais Fstados.

cias "oer-Canita"

Transferencias "Per-Capita^

"r^r-Caoita" em termos reais recebidasAs Transferencias rei v j
r^ra o período inferiores às Transferen -pelo Estado apresentam-se para o per

calculadas para a Região Sudeste e para o total 

1/ Tabela BR-’2.5.1
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dos Estados e Distrito Federal.

Em 1968 aq -s-erencias "per-capita" eram de 7,68 Cr$ha
bitante, ou 44? da mSdi => ■regional de 17,59 Cr$/habitante. Em 1972,
as Transferências "per-ram- +• = „

apita estão estimadas em-29,41 Crá/habitan
te, ou 83% da média t-pct-í= t a -,ra_ de 35,52 CrS/habitante. Fsperando-se as
sim uma substancial rplhnria «=„«•--oria na posição relativa do Estado, como re
cebedor de Transferências.

O Gráfico n9 XI apresentado no Anexo I do Vol. 20, mostra
as Transferências oer-capita" recebidas pelos Estados comparadas

às do Total do conjunto dos Fstados. Este gráfico permite, visuali-

zar o comportamento acima descrito, e comparar a posição de São Pau

lo com os pertinentes aos demais Estados da Região e média nacional.

3. amAlisf DA PFSPESA

A abordagem do item Despesa serã efetuada segundo:

3.1 - as categorias económicas

3.2 - as funções

3.1 Analise Segundo as Categorias Econõmicas

O Grãfico nP XII apresentado no Anexo I. do Vol.20, mostra

a composição das Despesas dos Fstados da Região Sudeste secundo as
categorias económicas.^ São Paulo tem a sua composição da Despesa

, . pvoluindo com tendência distinta da esegundo cateaorias económicas 
volução da composição média regional, em

menor proporção de gastos de capital eme

1970, ocorreu o contrário, com Sao Paulo

1978 São Paulo dispendeu

a média regional, e em

dispendendo em gastos de

~ rmA a média regional. Para 1972, as estima
capital maior proporção cru

de gastos entre São Paulo e a Região.
tivas são de igual proporça

1/ Tabela BR- .2.3
Z./ Tabela BR- 3.3
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eP tenros reais das Despesas Correntes e
Sle Capital

ento das Despesas Correntes, em termos reais ,
mostrou-se exnressivo nn * •, ,no sub-periodo 1968/70, taxa de 7,8% a. a. Mo
sub-neríodo 1971/72 aa •\ ^timativas implicam em uma taxa de cresci.
mento mais modesta, da ordem de 4,0% a.a.

O comportamento verificado para as Despesas Correntes no

primeiro sub período reflete mais a evolução das outras Despesas

Correntes (ll,4%a.a.), cue a evolução das Despesas com Pessoal

(2,4% a, a.) . Das para o segundo sub-período, a menor intensidade no

crescimento das Despesas Correntes ê devido à pecruena taxa em que

são previstas evoluir as "Outras Despesas Correntes"(2,3%a.a.)pois

as Despesas cor Pessoal deverão crescer a taxas mais elevadas (6,4%) 

aue a observada no primeiro sub-ueríodo.

O crescimento das Despesas de Capital, em termos reais,a

presenta-se bastante irregular ao longo do período (taxa da ordem

de 39,9%a.a. para o suh-período 1968/70 e de 4,1% a.a. estimado pa 

ra o sub-período 1971/72) .
O quadro a seguir ilustra a evolução

.. ,a/Despesas Correntes e de Canitar.-
N9 índice - 1968 = 100

em termos reais,das

1/ Tabela DP* 3.4
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0 Gráfico n? ytt
’ ,:resentado no Anexo i do Vol. 20, mostra a

comparação das Despesas com Pessoal r. - 1/ -
ressoai para os Estados da Pegião-/.São

Paulo é o Estado-na P.ecriãn
este com menor proporção de gastos

com Pessoal no Total cbc DesPcsas, em 1968 e 1970. As estimativas ra
ra 19 72 levam São Pau In =a ceder sua posição relativa ã Pinas Gerais.

A^Comnosicgo Percentual da Desr>esa Segundo as Cate

gorias Económicas

O descompasso no ritmo de crescimento entre as Despesas de

Capital e as Despesas Correntes determinou uma mudança na composi

ção do Total das Desnesas, com aumento da participação das Despesas

de Capital, tanto no sub-neríodo 1968/70, como para as estimativas
para 1971 e 1972. É o crue mostra o gráfico a seguir-^f

i/ Tabela PR * 3.4
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3.1.3 Df? ç c Y~i
' --- ----gssoal e Capitel em Termos "Per-Capi

ta"

As Despesas com Pessoal "per-capita", e em termos reais ,

mostram . em contínua expansão, passando de 164,90 Cr$/ habitante

para 171,70 Cr$/habitante no período 1968/72. Em termos relativos,a

Despesa com Pessoal "per-capita" do Estado que ep 1968 representavan

128% da media calculada para a Região Sudeste(129,26 CrS/hab) segun

do estimativas de 1972, esta relação devera elevar-se para 130%.

As Despesas de Capital "per-capita", em termos reais, se

elevam de 103,50 Cr$/habitante para 192,80 Cr$/habitante, no perí -

odo 1968/72. No mesmo período, as Despesas de Capital "per-capita "

calculadas para a Região Sudeste passaram de 77,90 Cr$/habitante pa

ra 142,96 Cr^/habitante. Fm. termos relativos, os valores do Fstado

representam, respectivamente, 133% e 135% dos valores apurados para

a Região. Dessa forma, o Governo Estadual pretende dispender em for

mação de Capital cifras nor habitante superiores aos valores regio

nais.

3.2 Despesas por Funções

Os setores: Governo, Administração Geral e Financeira;Vi-

acão, Transportes e Comunicação e Educaçao e Cultura, respondem no

conjunto, por mais de 70% de Total das Despesas, o quadro a seguir,

1 /la narticipacão relativa no total de Despesas,apresenta a evolução da participa^ .
2/- p sua oosicao individual.—desses setores em conjunto e

2/ Tabelas SP- 3-4 e BR 3,2

2/ Tabela SP- 3.3
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J~^-^^2-^S_gRIMCTPAIS FINCÕES

( Despesa Total = 1OO% )

ANOS
SETORES G°V.ADMIMISTP.

GERAL E finam.
VIAÇAO TRAM SP.
COMUNICAÇÕES

EDUC. E
CULTORA*

TOTAL

1968 46,4 9,4 16,1 71,9
1969 32,8 • 13,2 16,9 62,9
1970 38 1 11,7 14,9 64,7
197.1 54,5 9,5 16,9 80,9
1972 57,9 8,8 17,2 83,9

A evolução ê muito irregular em 1968/70, guando hã diminuí

cao da participaçao do conjunto de setores. Mas oara os últimos e-

xercícios, hã regularidade na evolução estimada havendo uma tendên

cia definida, com expansão dos gastos dos setores Governo e Educa

ção, e diminuição da participação do setor Transporte.

4. AMÃLISE DO EQtnijÍBP-IO ORÇAAgNTÃRIO E FINANCIAMENTO DAS DESPESAS

DE CAPITAL

4.1. Fauilíbrio Orcamentãrio

4.Í.1 saldo Orcamentãrio:íZ O Estado de São Paulo tem

mantido uma situação de equilíbrio orçamentãrio, apresentando Supe

ravit em 1968/70, mas de pecuenos montantes (0,2 e 0,1 milhões a

,a/-o ~ losq e 13,7 Cr$ milhões em 1970). OsPreços correntes em 1968 e 1- r
■' ~ cerrore nositivos’ e ligeiramente sune -•Saldos em Conta Corrente sao sempr .
riores aos Saldos da Conta de Capital.

4.1.2 Saldo Orcamentãrio Efetivo 2

’ , orçamento estadual apresentar-se bastante egui-
Apesar do Orçamenu

77---------------- 7".  peceita - Despesa (Tabela SP-4.1)
V Saldo Orcamentãrio - Orcamentãrio -Operações de Crg/ Saldo Orçanontãrio' Efetivo - l»l* -

dito.
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previsão orçamentaria,
coro mostrar os coeficientes abaixo:

Total evidenciaram-se expres-

nos de

librado, a realização de -
' coes de Credito a partir de 1969 e pre

vistas a partir de 1971
' - arn sensivelmente a situação anterior,

nue tornam o Saldp Orçamentarin -•rio Ffetivo deficitário. Estes Déficits
Efetivos, medidos em relação à Receita

sivos, tanto nos anos de execução coro

1968 1969 1970 1971 1972
Saldo Orçam.entãrio Ffetivo

s/Receita Total (%) 0,0 _n 2 -6,9 -12,1

Fstes resultados seguem o mesmo •comportamento observado
pelos valores calculados para a Reaião (1968:1,1; 1970:6,8 e 1972

-13,2), nois nos dois níveis sé observa uma tendência de agravamento

do Defiçit Ffetivo, como se pode ver no grãfico XIV, e Tabela BR-4.1

-z , oue comnaram os Faldos Orcamentãrios Efetivos de cada um dos Es

tados da Região, onde se verifica cue Fão Paulo situa-se numa posi

ção intermediária no contexto regional.

4.2. Financiamento das Despesas de Capital

financiamento das Despesas de Capi-A nrimeira variável de
em Conta Corrente, ou Saldo em Contai a ser analisada ê a Poupança

tendência decrescente, como se

19721971197019691968
+11,8+ 15,7+16,7+9,0+17,9S.C.C./Receita Total (%)

Região^

que a-

  ta Corrente (SCC) que identifica
• 2/depreende do quadro abaixo:—

Connarativamente as poupanças dos dapais Estados da

  São Paulo segue a tendência geral, erhora seja um do. Estados
- /lo Çaldo em. Conta Corrente fi o que per-

presenta maior proporção de -
r co n° xv, oue apresenta a relaçao entre Saldo

wite visualizar o Crafico n. -
nara os Estados da Região Sudeste- .

  em. Conta Corrente e Receite. .

i^Anresentados nos Anexos

2/Tabela SP- 4.2
^3/ Tabela FR- 4.1
£/ Apresentado no Aenxo
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aldo em Conta Corrente no financiamento

considerável, apesar de se apresentar

 osuram os coeficientes abaixo:

1969 1970 <1971 1972
 

+94,8 +39,7 +59,7 +58,7 +42,0

Operações de Credito (OC) constituem em importância a

segunda fonte de recursos financeiros para a realização de Despesas

de Capital, cuja participacao, observada nos anos 69/70, se mantêm

nos anos de previsão orçamentaria (71/72). Como se observa no cruadro
. . 1/seguinte :

1968 1969 1970 1971 1972
Operações de Credito/

Despesas de Capital (%) - 40,2 33,5 25,6 42,9

-^xpaçao do
das Despesas de Capital(DK)

fortemente decrescente como

S.C.C./Despesas de

Capital: %

Por outro lado, a oarcela de recursos propiciada pela Re-

ceita de Capital Ffetivo (RK-OC) , situa-se num nível relativamente

baixo, como se observa, no cruadro abaixo:

1968 1969 1970 1971 1972

(RK-OC)/DK 5,7 20,2 7,4 15,7 15,1

Alem da peauena contribuição ressalta-se que a Receita de

Capital Efetiva é formado praticamente pelas Transferências de Capi

tal.
Concluindo, .3 duas fontes básicas de recursos para Despe-

— -! j Corrente e Operações de Credito ,sas de Canital são Saldo em Conta corren h 2/0
e.on+Ada pelas Transferências de Capital - * —sendo a terceira representada pe±a
. o -inação das diversas fontes. de__re -gráfico abaixo anresenta_a--- -----— - -

. Aaq pognesas de Capital.cursos no financiamento das ----------

1/ Tabela SP- 1.1 e 2.2
2/ Tabela 4.3
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CAPACIDADE DE IN
VESTIMENTOS NÃO
UTILIZADA    

5CC/DK

(RK-OC)/DK

OC/DK .

DK REALIZADAS
SEM COBEPTÚRA
FIDANCEIPA

RK TPANSFERIDAS
PAPA GASTOS COR
PENTES

Composição da Divida.5.1
da Dívida

alteração

Fundada

5. O ENDIVIDAMENTO DO ESTADO

Não há informações acêrc. da existência ou não

a nfv-ida Interna esta tendo uma radicalFundada Externa. A Divida intern
. nois en 196 8, a participaçao da Divida

em sua composição pois
t =»c n 9 9; e a da Divida Flutu—era no Total da DÍvida Interna de apenas 0,2% e a

ante 99,84. Km 1770, essa aistrihuição foi.de 57,2 e 47,8., respeç

tivamente, devido tanto ã redução, a preços correntes ao volume a

Dlviaa flutuante como ao crescimento acelerado da orvida fundada.

foi.de
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1968 era de 5,2 Cr$ milhões e em 197n i ‘ 1
m 1970 ja alcançava 844,1 Cr$milhões.

5,2 Relaçao entre Dívida e Receita

A relação entre a Dãvlda e a Receita constitui ™ bom indi
cador do processo de endividamento de governos. São Paulo, tem um -

processo de endividamento em ritmo decrescente, conforme mostra o

quadro abaixo:2/

1968 1969 1970
DÍvida/Receita Total (%) 45,8 29,3 18,1
Dívida/Receitas Pró

prias (%) 46,4 33,9 20,5
' * • 3/O Gráfico n<? XVI -z apresenta a Dívida em relação S Recei.

tar dos Estados da região, da Região Sudeste e do conjunto dos Esta
2/ -dos.- Em 1968, a exceção de Minas Gerais, são Paulo era o Estado

da Região que apresentava a maior proporção de dívida. Jã em 1970

passou a ser o Estado regional com menor endividamento relativo.

O grau de comprometimento dos Recursos orçamentãrios devi,

do ao processo de endividamento ê medido pelos volumes das Amortiza

coes e Juros (Serviço da Dívida) • Para o Estado de Sao Paulo, estes
gastos se apresentam em expansão, comparativamente ao desempenho
observado e previsto da Receita Estadual, como se verifica abaixo:—/

1968 1969 1970 1971 1972

Serviço da Dívida s/
0 4 1,2 7,1‘ 9,7 13,9Receita Total (%)

Consequentemente o crescimento acelerado da Divida Estadu

al reduz sua capacidade futura de investir.

1/ Tabela SP- 5.1
2/ Tabela SP- 5.2
3/ Apresentado no anexo
 4/ Tabela SP- 5. 5



D - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÃFIcaq

ESTADO DE SÃO PAnT.O

1. Encontro Nacional_de_Seçretárigs de Planejamento - Notas ta-
quigraficas das reuniões. "Estado de São Paulo - planejamen
to e desenvolvimento económico de São Paulo." Brasília, 15
a 17/12/1971.

2. Decreto de 16 de dezembro de 1971. Dispóe que se observe ,
na execução da Lei de 09/12/1971 a discriminação da Receita’
e da Despesa constante das tabelas anexas. Diário Oficial
do Estado de São Paulo, São Paulo, 28 de dezembro de 1971.

3* DeC-T-eto de 30 de dezembro de 1970. Dispõe que se observe na
execução da Lei de 10/12/1970, a discriminação da Receita e
da Despesa constante das tabelas anexas. Diãrio Oficial do
Estado de Sao Paulo, São Paulo, 31 de dezembro de 1970.

4. Lei de 10 de dezembro de 1970. Orca a Receita e fixa a Des-- - - - --  - —  — — -  - — - ■>
pesa do Estado de São Paulo, no orçamento programa para o
exercicio de 1971. Diãrio Oficial do Estado de São Paulo,
São Paulo, 12 de dezembro de 1970.

5.

1971.
SEP; orgão de plane-6.

7.

8.

9.

Balanço Geral; contas do exercicio de ,1970.

Parecer n? 1.023, de 1971. Da Comissão
mento sobre o Projeto de Lei n9 332, de
ciai do Estado de São Paulo, São Paulo,

de Finanças e Orça -
1971. Diãrio Ofi-
28 de novembro de

Secretaria de Economia e Planejamento -
jamento do Estado de São Paulo. São Paulo, s.d. 12 f. Orga

nograma.
Secretaria da

Fazenda - Contadoria Geral do Estado. São' Paulo, janeiro de

1971
Orçamento plurianual de_Jnyestimentos,. 1971/1973. Secreta -
ria de Economia e Planejamento. São Paulo, agosto de 1970 .

Revista dej^nanca^úbliças^ Cons. Tec. Econ. e Fin. - Mi-
• * Ha Fazenda - Vols. 290/301.nisteno da jazenu



S0X3IJV - 3



ANEXO I - O PLANEJAMENTO ESTADUAL



EH Sito P„,,r.n

1 - ANTECEDENTES

1.1 a 1.5 De longa data se elaboram nos Estad         

setoriais de infra-estrutura. Aqqí™ o i .UUUicU ^ssim e que os planos rodoviários
e ferroviários se tornaram corriqueiros na administração estadu

al. No setor energético deve-se destacar, no Estado de São Pau

lo, a elaboraçao do Plano Estadual de Eletrificação no Governo

do Dr. Lucas Nogueira Garcez (1951-1955), o qual levantou o po

tencial de energia do Estado e programou sua utilização.

0 Planejamento global tomou consistência, em São

Paulo, no Governo Carvalho Pinto com o Plano de Ação e a criação

do Grupo de Planejamento incumbido de executã-lo.

0 Plano de Ação, instituído pelo Decreto 34.656,

de 12 de janeiro de 1959 para vigorar no período de 1959 a 1962,

visava melhorar, aperfeiçoar e atualizar as atividades do Estaao

imprimindo-lhe racionalidade. A criação do Grupo de Planejamen 

• No Governo s

ros, o processo teve sequência

Economia e Planejamento e

to Integrado, PLADI, cuja

àa conjuntura política.

to assegurou a eficácia e êxito do aludido Plano, pois, na . sua

qualidade de órgão assessor do Chefe do Executivo, prestigiado

por êste, pôde o referido Grupo implantar a técnica de planeja -

mento-orçamento, correlacionando o Plano ao orçamento e dando con

teúdo racional ao processo orçamentári
eguinte, chefiado por Ahemar de Bar-

ia com a criação da Secretaria de

, a elaboração do Plano de Desenvolvimen
ia execução foi prejudicada pela evolução

No período governamental de Roberto Costa de

■t an+*A.ndo o sistema estadual deAbreu Sodré (1967-1971) foi-se impla
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Com essa fihalida

o Grupo Executivo da

Estadual de Política

planejamento. Não foi elahnm^oD°rad° nenhum Plano global, empenhando
se o Governo, principalmentP ~P mente, em proceder à reforma administrati
va, e em rever a política salarial do Estado.

de foram criados dos 'Órgãos novos a saber:

Reforma Administrativa, GERA, e o Conselho

Salarial, CEPS.

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E FUNCIONAL DO PLANEJA

MENTO

2.1 - 0 órgão central de planejamento estadual, em são

Paulo e a Secretaria de Economia e Planejamento, conhecida com a

sigla de SEP.

2.2 - A SEP foi criada pela Lei n9 8.208 de 8/7/64 e

teve seu quadro de pessoal instituido pela Lei n9 9.362 de 31/5/66.

Atos sucessivos do Poder Executivo indroduziram

alterações e acréscimos ã estrutura original.

Os Decretos n9s 52.760 de 25/06/71 e 52.781 de

22/7/71, consolidaram a legislação relativa ã SEP fixando sua es

trutura básica.

2.3 - • A SEP é Órgão da administração direta e tem como ■

uma de suas principais tarefas a de compatibilizar os planos se

tonais de investimentos das demais Secretarias de Estado.

    - A SEP é integrada por várias unidades técnicas a

■ saber:
„ ^Ctadual de Tecnologia,a. Conselho Estaa

n jnria de planejamento,b. Coordenadoria
jrxvia de Açao Regional,c. Cooraenadoria
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.d.

e.

Ao

atribuições de estabelecer

ra esse efeito conta o CET

aos Gabinetes de todos os Secre

técnicos da respectiva Pasta e

dos GPS destaca-se a de aprovar,

PreUminarmente, os programas que constituem o Plano das Secreta .

Departamento de Estatística,

Serviço Estadual de Assistênci 

res.

A Coordenadoria de Planejamento compe       eder

a estudos de carãter mdodolõgico, bem como elaborar        e pro

por diretrizes relativas â sistemáticas de elaboração e execucão

de planos do setor público, analisar propostas orçamentarias e

planos de aplicação setoriais referentes a despesas de investi -

mento e acompanhar a execução de planos, programas e projetos do

Governo Estadual.

Para a consecução dessa finalidade a Coordenado

ria de Planejamento conta com uma estrutura comportando Equipes
Técnicas que lhe asseguram maleabilidade e lhe permitem fácil a-

âaptação ãs eventuais mudanças de política economica. Paralela

mente, assegurando-lhe foros de permanência, conta a Coordenado

ria com o Departamento de Planejamento Orçamentario com a finali

dade de desenvolver o processo de planejamento-orçamento.

coordenação dos programas setoriais e sua com-
atuação dos Grupos de Planeja

P^tibilização sao facilitadas p

mento Setorial instituídos junto

tãrios de Estado, integrados por

P°r um da SEP. Entre as funções

Conselho Estadual de Tecnologia compe 

a política tecnológica do Estado. Pa

com um Colegiado integrado por cien -
tistas e especialistas em várias matérias e com uma Secretaria e

xecutiva comportando uma Seção de Estudos e Pesquisas e outra de

Admi ni s tr ação.
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   rias bem como suas alterações n
n . ‘ S GruP°s de Planejamento Seto

rial recebem orientação das Eauipes T=nn.
J Pes Técnicas da Coordenadoria a

grupadas e. Assessorlas de PrograiMçSo Setorlal.

A esta Coordenadoria cabe pois, orie            

cretarias de Estado na elabn-rar.-^ jna elaboração de seus programas setoriais, e
  laborar o orçamento-programa de investimentos, e posteriormente

acompanhar sua execução. Como se verifica por essa síntese, a

Unidade em causa cabe importantíssima parcela de responsabilida-

de na consecução das tarefas da Pasta.

Ã Coordenadoria de Ação Regional compete reali -

zar levantamentos, pesquisas e estudos económicos, sociais e ter

ritoriais de âmbito regional e elaborar normas relativas ao pre

paro, analise, controle e avaliação de planos regionais/setori -

ais. Para realizar essas tarefas conta ela com um Núcleo Central

na Sede comportando Equipes Técnicas de um lado e, de outro, um

Departamento de Ação Regional incumbido de acompanhar a execução

regional do planejamento governamental. A estrutura se completa

com a existência de dez Escritórios Regionais de Planejamento -

ERPLAN - e do Grupo Executivo da Grande são Paulo - GEGRAN - in

cumbido da ãrea metropolitana da Capital Paulista, cobrindo as

onze Regiões Administrativas em que se divide o Estaao.

Ao Departamento de Estatística compete o levanta

  ^nto e apuração de estatísticas básicas a nível municipal e es-

  tadual de acordo com o sistema nacional de estatística.
, a fornecer dados tanto ao plane.

Se de órgão auxiliar, aparelha
Ôamento, quanto aos setores externos ã

    pgtadual de Assistência aos Inventores
  o Serviço Estaauax

auxiliar os inventores na obtenção
por finalidade precipuc
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dos.

Industri-
Coselho Estadual de Tec

atividade do õrgão em

dos inventos patentea -

de patentes junto ao Instituto Nacion-1 a  
acionai da Propriedade

al. Estuda-se no momento sua ligação ao

nologia, unidade capaz de complementar a

causa, estudando a utilização industriai

Dessa apresentação suscinta ressalta a importân

cia fundamental para a pasta que assumem as Coordenadorias de Pia

nejamento e de Açao Regional, as quais realizam as tarefas basi-

cas do Planejamento.

2.5 . Competem a SEP, de acordo com a legislação a ela

pertinente, as seguintes atribuições:

I - promover o desenvolvimento económico do Es

tado, coordenando os investimentos públi -

cos e fazendo indicações à iniciativa par

ticular de oportunidades de aplicações de

capital, de forma a conjugar os esforços
governamentais e privados para a consecução

do objetivo comum da expansão da economia,

II - coordenar o planejamento e orientar as de
mais Secretarias de Estado na elaboração

de seus programas setoriais, através de

Grupos de Planejamento Setorial,

XXX - elaborar o orçamento plurianual de Investi

mentos bem como o orçamento anual de eapl-

tal e acompanhar sua execução,

xv - promover a articulação da ação reçlonallta

da dos diversos órgãos setoriais do Poder

público Estadual,
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V - estabelecer a política tecnológica do Esta

do e coordenar as programações e ativida -

des de pesquisa tecnológica,-

VI promover a realização de levantamentos, ela

boração, analise e interpretação de dados

estatísticos para fundamentar o trabalho de

planejamento,

VII - proceder a levantamentos de estatísticas

básicas .
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QUADRO ATUAL DE PLANEJAMENTO

    
3.1 - aspectos básicos

Nao cogitou o atual Govêrno Estadual de elaborar’

um Plano Global para sua administração, sem embargo do que algu

mas metas foram claramente estabelecidas com vistas a pautar a

elaboração dos programas setoriais das diversas secretarias.

0 ponto de vista de planejamento económico adota

do pela SEP no caso do- Estado de Sao Paulo, onde existe uma ra

cionalidade económica razoãvel e onde o empresariado ê bastante

forte, tem o aspecto realmente muito indicativo para o setor pri

vado e bastante importante,mas não decisivo e exclusivo, para os

investimentos do setor público.

A perspectiva de planejamento económico adotada ’

pela SEP levou em conta a constatação de que no comportamento da

economia brasileira, o papel que São Paulo desempenha no seu fun

cionamento ê bastante grande. A partir dessa constatação passou-

se a colocar que a necessidade de prosseguir o desenvolvimento da

economia de São Paulo tem de estar realmente conjugado ou compati

bilizado com a própria tendência da economia brasileira. No ca
so, e sabido que o momento que a economia brasileira’vive ê momen

to de exaurimento de um modelo de desenvolvimento económico calca
do no modelo de substituição das importaçóes, e gue, graças a ês-

te modelo, chegamos a uma fase em gue o processo das exportaçóes'

passa a ser o mecanismo-chave , o mecanismo decisivo para gue a
economia do País, como um todo, possa saltar, nesta década, para

maiores níveis de investimento e, portanto, maiores níveis de

crescimento de renda e, se possível, de distribuição de renda m-
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terna também.

A exemplo da economia brasileira, que tem uma pre

ocupaçao permanente, peio menos nesta próxima década, no seu sen

tido mais agregado, com relação às exportações, a economia paulis
ta também esta mais ou menos orientada para esse objetivo. Neste

sentido é que montou-se as diretrizes de planejamento, tendo em

vista a realidade económica, de Sao Paulo dentro do contexto econõ

mico brasileiro e a orientação que a economia brasileira vem ten

do dentro desse proximo decénio.

Feitas essas considerações iniciais, devemos sa

lientar que procuraremos, aproximadamente, enquadrar a analise do

planejamento em Sao Paulo dentro do roteiro que vimos seguindo ,

isto apenas para efeito de manter a homogeneidade dos trabalhos.

A única diferença ê que, dada a característica especial do planeja

mento em Sao Paulo, no item 3.5, ao invés de apontarmos os progra

mas e projetos prioritários, descreveremos o processo de orçamen-

tação.

Por último, utilizamos para este trabalho o doeu—

mento apresentado por São Paulo no Encontro dé Secretários de Pia

nejamento e as notas taquigráficas da exposição feita pelo seu Se

cretãrio durante o mesmo.

3.2 - OBJETIVOS E ESTRATÉGIA GERAL

3.2.1 - Objetivos

Muito embora, conforme ja mencionado, o atual Go

           ivesse elaborado um plano global para sua administra-
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,ão, foran =laramè„te aefinj.das as  

sua açao, a saber:
 

a. interiorização do desenvolvimento;

b. expansao da atividade do setor agrícola;

c. desenvolvimento da região-problema constituída

pelo Vale do Ribeira e Litoral sul e norte.

3.2.2. - Estratégia Geral

Como diretriz geral de planejamento em são Paulo,

houve uma preocupação determinada pela avaliação da realidade que

existe em Sao Paulo hoje em dia, isto ê, a necessidade de uma des

centralização economica e de uma ativação de todo o interior do

Estado.

O que existe claramente definido dentro do Estado
ê um processo de congestionamento na chamada ãrea do Grande São

Paulo, onde atê sinais de deseconomias de escala jã se vão apresen

tando. Como consequência, esse conglomerado, tanto humano quanto
físico, realmente pode, se perdurar, comprometer a eficiência do

sistema e as suas próprias taxas de crescimento.

Como decorrência, a linha de planejamento adotada

para a economia paulista é muito mais orientada no sentido da des

centralização e da interiorização da economia do que propriamente

de uma preocupação de ordenar ou de manter os níveis de investinen
tos. Portanto, caracterizado o nível de industrialização do Gran  

de são Paulo, procura-se verificar qual a tendência de eixos de

Penetração para o interior do Estado, que jã existem, e a -.partir

daí orientar todo o processo de investimento dos vários setores

da economia no sentido de criar condiçães de infra-estrutura, a  
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fim de que o processo se descendi;.,entralize naturalmente ou
mente, na medida em que as condições riQ

v-^uuxçoes de infra-estrutura
espontânea

assim o
permitirem.

A condição de São Paulo poder partir para um modê

lo mais ou menos ortodoxo, de descentralização ou de interioriza-

çao da economia tem algum sentido, na medida em que se admite que

a economia já deu mostras de ter uma certa racionalidade, isto é,

o empresariado tem certa capacidade, certa dinâmica de atuação em

investimentos, ja comprovada dentro da economia brasileira.

Dentro desse aspecto, não seria razoável a criação

de um mecanismo de incentivos, do tipo existente dentro do plano

nacional, para reorientar e conduzir a indústria para os eixos de

peiEtração ao longo do interior do Estado. Muito ao contrário, ajs

sim agindo se estaria, talvez, atê criando impecilhos para que o

próprio processo de descentralização económica brasileira ocorre^ 

se. Por outro lado, tendo em mente o contexto racional em que a

economia paulista se insere, não haveria razoes para supor que o

mecanismo de incentivos fosse mais eficiente do que os mecanismos 

usuais de descentralização económica do empresariado, na orienta

ção locacional das indústrias. Ê óbvio que se teve o máximo de

cuidado em não criar uma distorção na tendência natural e deseja- 

  vel de descentralização económica da economia brasileira com um 
todo. Porem, tomou-se o cuidado também de ampliar as condiçoescfe

descentralização natural do sistema económico que está congestio

nado na área do Grande São Paulo. Então, aí se optou por um meca 

nismo ou talvez por um modelo mais ortodoxo de criar-se os

timentos e a infra-estrutura, a fim de acelerar o processo 

inves-

de o-

rientação dos investimentos da arca

tro do interior do Estado.

do Grande São Paulo para den-
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uindo, a xinha geral de desenvolvimento do  
Estado de São Paulo, com a sua conotado oom a Unha de desenvo  

vimento da economia brasileira, caracterizou-se, como primeira
linha para o planejamento do atual govãrno.na interlorlzação da

economia: através dos incentivos de Infra-estrutura serio criadas 

as condiçoes de processar-se uma descentralização mals automática

mais autónoma, a base da qual os empresários passariam a decidir’ 

pelos seus investimentos em outras ãreas que não a ãrea convencio

nada do Grande Sao Paulo, mas ãreas ao longo do interior do Esta

do.

cessarias:

Para isso, duas ordens de iniciativa se fazem ne-

a. proceder a investimentos de • infra-estrutura,

melhorando e ampliando o sistema viário que in

terliga as diversas regiões do Estado, aumertan 

do a oferta de energia elétrica e propocionan-

do ás populações do interior as condiçoes de

saneamento e educação exigidas pela vida moder

na;

b. mobilizar a iniciativa particular, induzindo-a

a investir no interior, espontaneamente.

Como uma segunda linha de açao, procurar-se-ã m-

vestir na agricultura em seus aspectos mals fundamentais. Quer dl

ser, investir principalmente em pesquisa agrícola, tecnologia a-

* . as rr-í ar condições de infra-estrutura pa-gricola e, ao mesmo tempo, cria
, iz-» ^roinme de produção agrícola exportávelra escoamento e aumento do vo

de produtos agrícolas não' tradicionais, em consonância com o tbje-  

tlvo nacional de ampliação da nossa pauta de exportação.



A terceira Imha de ação no quadro da política e
conômica do atuai governo refere-se ao desenvolvimento da regiã,

do litoral e do Vale da Ribeira, que está merecendo da SEP 'espe
cial atenção. Nos docúmentos apresentados pelo Estado não é fei

ta referencia à forma como se processa essa atenção.

3.3 - ESTRATÉGIA SET0R1AL E PRIORIDADES

3.3.1 - Estratégia Setorial

A formulação de políticas setoriais adequadas es

ta vinculada à elaboração de diagnósticos regionais pela Coordena

doria de Açao Regional. Ã Coordenadoria de Planejamento cabe a

tarefa de orientar a formulação dos programas setoriais no senti

do de que eles incorporem as medidas capazes de solucionar os pro

blemas levantados pelos mencionados diagnósticos.

Êsses diagnósticos analisam cada uma das regiões

administrativas, com suas diferentes implicações, seja no setor de

infra-estrutura, seja no setor estrutura produtiva, de forma a

equacionar cada uma delas dentro das caracterrsticas peculiares

que a envolvem. Assim, o manancial de informações proporcionado

pelos Diagnósticos Regionais fundamenta os programas da Administra

ção Pública, além de fornecer elementos para indicar aos homens

de empresa as alternativas para investimentos nas diversas zonas
do Estado. A expansão da atividade agrícola ê também beneficiada

com a realização dos citados Diagnósticos, pois através deles,

conhecem-se mais adequadamente as aptidões regionais, podendo as

autoridades competentes introduzir em suas respectivas programa -
ÇÕes setoriais detalhes importantes sob o ângulo regional.
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Como resultado dos diagnósticos dois tipos de me

didas eminentemente diferentes ocorrem.

As primeiras sao as chamadas                  de
curto e médio prazo: a oartír Hnb cio diagnostico, processa-se em ca-
da região um detalha.me.nto de certos problemas e de certas caracte

risticas da região. isso é realizado com base nas informações que

são coletadas em nível inclusive municipal, o que da uma ideia bas

tante clara da região como um todo. Êsse conhecimento é aprofun-

dado de maneira mais efetiva através de técnicos do planejamento’

que se deslocam para a região. Êstes, num intenso contacto, so

bretudo, com as classes empresariais, procuram detectar, no pró-

prio local, quais os problemas mais relevantes e quais aqueles

mais exeqtlíveis de o Estado adentrar com a sua solução. Alguns,

o Estado pode entrar diretamente na solução. Outros, de âmbito 

federal, cabe ao Estado pelo menos levã-los ao Governo Federal no

sentido de uma maior integração.

As segundas sao as chamadas medidas mais amplas

ou de lonqo prazo. Nesse sentido pretende-se ter todo o painel

do- Estado - e mais do que isto, das áreas limítrofes de outros Es_

tados vizinhos - a analisar, porque ã medida, por exemplo, em que 

se queira incentivar a pecuária numa certa região, deve se verifi
car se efetivamente os incentivos vão ser dados, naquela região ,

numa direção produtiva. Portanto, e necessário ter-se todo o 

painel do Estado, de forma que as
se efetivem com bases mais racionais.

Para medidas de interdepenaêncxa,

gumas sistemáticas para verificar
que cada área mantém com as áreas

não tao próximas.

decisões sejam mais seguras e

Estã-se procurando atentar

procura-se estabelecer al-

o tipo de relacionamento ’qual

onde



» dos instrumentos mais poderosos que a coordena

doria da Ãçao Regional dispõe é uma rêde de escritórios
regionais

localizados em cada região administr*aí'i Tr^ • j
uuixiixbc.rat.i7a, com objetivo duplo

a; de um lado, coletar informações - aquelas cu

jas entidades estatísticas nao dispõem com a brevidade necessária

para o planejamento - realizando, inclusive, pesquisas de campo .

Êsses escritórios têm uma equipe técnica montada, com aproximada-

mente dez elementos, entre estagiários, equipe administrativa, di

retores e técnicos, que, de certa forma, orientam essa coleta de

informações e as conduzem de forma que os canais existentes entre

recepção de informações e o retorno das informações façam com que

tramitem o mais rapidamente possível. Os Escritórios, também, fun

cionando com assessoramento das universidades locais, no sentido* 

de engajamento dos alunos das universidades num trabalho de levan
tamento, num trabalho de planejamento, cujos resultados têm sido 

excepcionais.

b) por outro lado, dentro desses escritórios fo

ram criados os Conselhos Regionais de Planejamento. Esta é uma

tentativa para haver entrosamento entre os diferentes organismos’

do Estado, municipais e federais, no sentido de analisar a prcble

mítica regional. De forma que os programas, dentro de cadaregiao,

são analisados ao nível de um conselho não deliberativo, mas que

analisa os problemas numa primeira triagem, encaminha-os para o
Planejamento, para que, dentro dãsse espírito do consenso do Go-

. ser uma resultante maisvêrno possa o encaminhamento dos problemas ser

rápida.

3.3.2 - Prioridades
Para uma idêia da ordem de prioridade na aplicação
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entre as
volvimento (74,4%) Serviços Financeiros (13,7^e

mais significativoscomo itens quanto ã

que DesenvolvimentoObserve-se

ê

instrumentos de execução3.4

processo

em São Paulo:

processo

não pre-

IWNISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÓMICO E SOCIAL (IPEA)

Estado por ocasião do Encon-

Nêste quadro os recursos são

quais destacam-se: Desen

destinação de recursos.

da Produção é o ítem menos signifi.
cativo (0,9%). Serviços Financeiros

mortização da dívida pública.

de recursos no triénio 1972/74
/ t apresentamos o quadro abaixo ex -

traído do documento apresentado pelo

tro de Secretários de Planejamento.

distribuídos por áreas-de ajão,

da Infra-Estrutura

Até agora examinamos as linhas gerais ao

o programa destinado ã a-

apontamos seus aspectos básicos, os
para al-

de planejamento
objetivos da açío governamental e , estratégia delineada

cangá-los. Restaria agora descrever a forma por que tal

entra em sua fase de execução.

totes disso devemos esclarecer que . SEP
Ela mantém um relacionamento bas-

tende ser uma super-estru

ÁREA DE AÇÃO Cr$ milhões %

Desenvolvimento de Recursos Humanos 857,7 6 / 4

Desenvolvimento de Recursos Naturais 478,1 3 ,6

Desenvolvimento da Infra-Estrutura 9.903,9 74 ,4

Desenvolvimento da Produção 114,2 0 ,9

Serviços Financeiros 1.820,0 13 ,7

Serviços Gerais 131,4 1 /0

TOTAL 13.305,3 100 ,0
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com a fina

Vejamos então o processo de execução.

ni-

âentro de cada categoria.
Unidades da administração.

eidos pelo seu titular, consoante as diretrizes governamentais .

0 planejamento das atividades é realizado ao ní

vel administrativo inferior e agregado ao nível do órgão adminis

trativo (Secretaria de Estado) , de acordo com a estrutura por

programas, definida de acordo com as metas e objetivos estabele-

tante razoável e permanente com as demais e
aemais Secretarias,

lidade principal de carrear nara upara dentro do Orçamento do Estado, a
pregramaçao e a orientação da polítirA aP tlca de desenvolvimento econômi
co. Em última análise, a Secrs^-Hn-aria, através de seus vários gru-

  pos de planejamento setorial - que são aque sao os pontos de relacionamen
to com as demais Secretarias - f enca canalizar para dentro do or
çamento todos os desejos de política económica.

Na elaboraçao do orçamento-programa e no acorapannamento de sua

execução, conta cada órgão com a assistência e orientação do

respectivo Grupo de Planejamento Setorial. Este se encarrega c.e

propor o melhor critério de composição das ativiaades, com vis

tas a alcançar, dentro de limitações de recursos, os objetivos e
m , a • a n.ravÁ<; dêsse procedimento, se compõe o orçanenmetas desejados. Através ae^^e

to-programa do órgão.

. _ Dvr^rfKAma Anual e consolidado ao0 Orçamento programei íhiuqj.

• -> a r cabendo a Secretariavel do Estado, pela Secretaria da Fazenaa, c
do Orçamento Plurianu- de Economia e Planejamento a con Ç

■ . a coordenação das despesas de capital pre-al de Investimenuos. A coo v
anual ê também competência da SEP.vistas no Orçamenbo-Programa ..

M.W, li»* ° P^r“>a' 6
responsabilidades dos órgãos e das

<- vários escalões, permite-se a des 
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centralização da sua execução, a  
Sr A elaboiaçao de um cronograma de

dispêndios pelas unidades executorasexecutoras, dentro dos critérios, estabe
lecidos pela Secretaria da Fazp-.,^ ' constitue~se em importante pas
so para a liberação automática dos recursos.

. Dentro do orçamento programa, a parcela das despe

sas correntes e coberta integralmente pelas receitas correntes do

Estaoo. O saldo destina-se a financiar os programas de investimen

tos.

0 acompanhamento e controle de execução dos prcgra

mas de investimento é disciplinado pelo Decreto Estadual 52.758,

de 25.7.1971. 0 sistema instiuído prevê a realização do acompanha

mento em três níveis. Na primeira etapa, o fornecimento de infor

mações pelas unidades executoras; tais informações são analisaias

e permitem uma avaliação da execução orçamentaria a nível de ór

gão pelo Grupo de Planejamento Setorial; na última etapa, as in

formações analisadas e sistematizadas são encaminhadas ã Secreta-

ria de Economia e Planejamento, que pode propor algumas modifica

ções no plano de investimentos.

são financiadosOs programas de investimentos que 

o’imposto único

de saneamento bãsi.

de Habitaçao, sao

Assim, ê de se core

programas de A

pelos recursos transferidos da União, tais como o Fundo Prdoviãrio

Nacional, o imposto único sobre energia elétrica,
-i - a o Fundo de Participação dossobre minerais, o salario educaçao e o runuu  ,

  -o x. ~ t Z anreci.acã.0 de agências federais competenEstados sao submetidos a apreciaç
tes. Os investimentos no setor habitacional e

co, financiados com recursos do Banco Nacional

analisados por aquela instituição financei

  ditar que, embora não expressamente vinculados
, Pianos Regionais ou Nacionais o plano esta

vencias Federais ou de P-an
Afinado a partir das metas supra-mencio

dual de desenvolvimento, defin .
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nadas, mantém uma’ perfeita identi^a^
identidade e coerencia com os

objetivos nacionais.
grandes

3.5 - ORÇAMENTOS

0 Orçamento Programa Anual compreen               

te, a especificação das fontes e usos dos recuros necessários ã

execução dos serviços, desdobrados pelas categorias de programação,

segundo as unidades componentes do sistema orçamentário estadual.

Em síntese, o orçamento-programa ê constituído pelo conjunto de

orçamentos-programas dos ôrgaos do Estado que, por sua vez, x*esul

tam da agregação de outros tantos orçamentos-programas de unidades

responsáveis pela execução das diversas categorias de programação

Segundo a técnica orçamentaria adotada no Estado de São Paulo, o 

orçamento-prcgrama anual cuida de fornecer apenas o detalhamento1

das despesas correntes por categorias de programaçao, lançando os 

recursos destinados as despesas de capital em Programas Especiais.
A distribuição desses recursos pelos vários programas é feito no

Orçamento Plurianual de Investimentos.

0 Orçamento Plurianual de Investimentos, abrangen
do um triénio, compreende a previsão e destinação dós recursos pa

ra investimentos, inversões financeiras e transferencias de capi

tal, para atendimentos de projetos ou programas iniciados antes ou
durante o exercício-base da proposta orçamentaria. 0 orçamento  

Plurianual de investimentos procura incorporar, além dos recursos

do Tesouro Estadual, todas as

dos programas, que integram o

fontes possíveis de financiamento  

Plano de Desenvolvimento do Estado.

Investimentos

A fase de elaboraçío do Orçamento Plurianual de

é precedias óe ua. rigoroso levantamento dos projetos
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e programas em andamento,
missos existentes para os

possibilitando a mensuração dos compro

P-óximos exerxícios orçamentãrios e re
visão da programação e das metas estah^l +. '

ebLdo-lecidas tendo em vista os’
resultados obtidos na execucao Pm —

a^uvcio.. hm seguida, sao examinados os no
vos projetos ou ampliação de programas em desenvolvimento, especi

ficando-se exaustivamente os aspectos económicos, financeiros e 

sociais e sua compatibilização com as diretrizes governamentais .

Tal trabalho é desenvolvido, no âmbito da Secretaria de Economia’

e Planejamento, pela Coordenadoria de Planejamento, com a colabo

ração de técnicos dos órgãos interessados surgindo, dessa forma.

os delineamentos do Orçamento Plurianual de Investimentos.

3.6 - ESQUEMA FINANCEIRO DO PLANO

Como ê obvio, no caso de São Paulo não podemos fa

lar em esquema financeiro do plano. Contudo, na programaçao de 

investimentos a ser desenvolvida pelo Governo do Estaco, consubs
tanciada no Orçamento Plurianual de Investimentos para o triénioA
1972/74, prevê-se aplicação de recursos no montante de Cr$ 13,3

bilhões de cruzeiros. 0 quadro abaixo mostra a distribuição dês-

se valor pelas grandes ãreas de açao e a contribuição das diver-

sas fontes de recursos para o financiamento dos programas. Obser

ve-se que a participação de recursos do Governo Estadual desce a

menos da metade do volume total dos dispêndios. Tal fato ressal-

ta ainda mais quando a analise se

senvolvimento da Infra-Estrutura.

ção de empresas públicas, dentro

bilita uma flexibilidade bastante 

restringe aos programas de de-

Isto se explica pela concentra

desta ãrea de açao, o que p os si.
grande na captação de recursos’

para desenvolvimento de seus programas.
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■GOVÊRNODE ESTADO DE SÃO PAULO

ORÇAMENTO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS  

DISTRIBUIÇÃO POR ÁREA DE AÇÃO E FORMA DE FINANCIAMENTO

ÃREA DE AÇÃO
VALOR

FORMA DE FINANCIAMENTO
Em percentagens

EM CR$
Milhões Tesouro

do
Estado

Recursos

Próprios

Recursos

Federais

Recursos

Externos
Outros

Desenvolvimento de
Recursos Humanos 857,7 76,7 0,3 16,2 6,8

    
 

Desenvolvimento de
Recursos Naturais 478,1 51,8 0,3 15,9 — 32,0

Desenvolvimento da
Infra-estrutura 9.903,9 28,5 18,6 18,9 17,2 16,8

Desenvolvimento da
Produção 114,2 60,6 32,4 — - 7,0

Serviços Financeiros 1.820,0 100,0 — —

Serviços Gerais 131,4 100,0 — —

TOTAL 13.305,3 43,3 14,2 15,7 13,2 13,6
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